
ATA DA DÉCIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO SEGUNDO PERÍODO DE SESSÕES LEGISLATIVAS DA DÉCIMA QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIEDADE DE PONTE NOVA, ESTADO DE MINAS GERAIS, AOS  12 DE JUNHO DE 2018.

Aos 12 (doze) dias do mês de Junho  do ano de 2018, na sala de sessões da Câmara Municipal de Piedade de Ponte Nova, Estado de Minas Gerais, instalada à rua Professor José Sátiro de Melo, nº85, Centro , nesta cidade de Piedade de Ponte Nova, Estado de Minas Gerais, realizou-se a Décima Reunião Ordinária do Segundo Período de Sessões Legislativas da Décima Quarta Legislatura da Câmara Municipal de Piedade de Ponte Nova, Estado De Minas Gerais. A hora regimental, fez-se a chamada geral encontrando-se presente os seguintes Vereadores Municipais: Antônio Martins Brum, Elvis Luciano Batista de Souza, Flávio Magalhães da Cruz, Geraldo Nobre Neto, Gilberto Paranhos Soares, Ireni Gessi de Souza Martins, João Carlos Silveira Pereira, José Carlos da Silva e Osmar Firmino; total de 09 (nove) Vereadores Municipais presentes. Confirmada a existência de quórum legal para abertura, instalação e da ordem do dia, o Sr. Presidente abriu a sessão e instalou os trabalhos com a leitura da ata anterior, aprovada sem observação. Em seguida, não havendo leitura de correspondências, o Sr. Presidente anunciou da  ordem do dia, com a primeira discussão e votação simbólica  no primeiro turno/fase, já inclusos na pauta, com distribuição de avulsos, pareceres jurídicos e da Comissão Permanente de Finanças, Legislação e Justiça, deliberados na sessão em curso,  pela aprovação em razão da constitucionalidade e legalidade, além do relevante interesse público: - Projeto de Lei Ordinária nº 018/2018, autoria Executivo Municipal, que altera a Lei Municipal 946/2006 – Trabalhando Cidadania’;  Projeto de Lei Ordinária nº 021/2018, autoria Executivo Municipal, que dispõe sobre autorização de abertura de crédito especial que específica; Projeto de Lei Ordinária nº 022/2018, autoria Executivo Municipal, que autoriza a cessão de Servidores Municipais ao Tribunal de Justiça de Justiça de Minas Gerais e dá outras providencias. As matérias foram lidas na íntegra, discutidas e achadas conformes, sendo colocadas em primeiro turno de votação nominal, cada uma por sua vez, foram aprovadas com 08 (oito) ‘sim’; nenhum ‘não’; nenhuma abstenção. Havendo requerimento de urgência, assinados nos termos regimentais, para a segunda e última fase de discussão e votação nominal, os projetos de leis ordinárias nºs 021 e 022/2018, acima epigrafados, entraram na segunda fase de discussão, não ocorrendo, foram para a segunda e última fase/turno de votação nominal, e ocorrendo, cada um por sua vez foram aprovados com 08 (oito) ‘sim’; nenhum ‘não’; nenhuma abstenção. Prosseguindo da ordem do dia foram colocadas 
em turno/fase único de discussão e votação simbólica as seguintes matérias de leis: Moção de Pesar nº 005 – autoria Vereador Elvis Luciano Batista de Souza – Pesar a família do Sr. Protino;  Moção de Pesar nº 006 – autoria Vereador João Carlos Silveira Pereira – Pesar a família de Srª Lucia Helena de Matos;  Moção de Pesar nº 007 , autoria dos Vereadores Municipais da Casa – Pesar a família de Sr. Jurandir Ventura Gonçalves; estas matérias de leis foram discutidas com a apresentação das respectivas justificativas pelos vereadores, a seguir, cada uma por sua vez, foram colocadas em votação simbólica, turno único, e foram aprovadas por unanimidade, sendo subscritas por todos os vereadores municipais. Prosseguindo da ordem do dia, o Sr. Presidente anunciou a primeira discussão em primeiro turno/fase do projeto  de Lei nº 016/2018 – autoria Executivo Municipal, que aprova a LDO para 2019 – parecer pela aprovação; Renumerado para Projeto de Lei Complementar n° 040/2018 , por força da Lei Orgânica Municipal. Na primeira fase de discussão o Vereador João Carlos Silveira Pereira apresentou uma Emenda Aditiva nº001 – autoria Vereador João Carlos Silveira Pereira – Acrescenta possibilidade de acordos/ convênios com ONGS. A emenda foi explicada pelo autor como sendo uma possibilidade que se insere na lei para que o município possa fazer acordos, convênios e despesas com as Organizações Não Governamentais, se o Executivo precisar e autorizar. A emenda aditiva nº 001/2018 foi colocada em primeira e única discussão e votação nominal, ficando aprovada por 08 (oito) ‘sim; nenhum ‘não’; nenhuma abstenção. A seguir, o Sr. Presidente colocou o projeto de lei complementar nº 016/2018 – renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 040/2018 – que aprova a LDO para 2019, em primeiro turno/fase de discussão e votação nominal, não ocorrendo a discussão, com parecer lido pela aprovação da matéria pela Comissão conjunta com a de Finanças e a Comissão de Orçamento e Tomada de Contas, pela constitucionalidade, legalidade e relevante interesse público, a matéria foi aprovada por 08(oito) votos ‘sim’; nenhum ‘ não’; nenhuma abstenção. Havendo requerimento de urgência para segundo turno/fase de discussão e votação nominal, o sr  Presidente colocou o projeto de lei complementar nº 016/2018 – renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 040/2018 – que aprova a LDO para 2019, em segundo turno/fase de discussão e votação nominal, não ocorrendo a discussão, sem alteração de parecer, nem emendas,  a matéria foi aprovada por 08 (oito) votos ‘sim’; nenhum ‘ não’; nenhuma abstenção. Prosseguindo da ordem do dia, o Sr. Presidente deu continuidade com a primeira discussão e votação nominal dos projetos de matéria também complementar:  Da ordem dia, inclusos na pauta já em outras reuniões os Projeto de Lei Complementar nº 018 – autoria Executivo Municipal, renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 038/2018 – que dispõe sobre criação de cargo público que especifica; -Projeto de Lei Complementar nº 020/2018 – autoria Executivo Municipal, 
renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 039/2018 – dispõe sobre criação de Programa de prorrogação de licença à gestante, já tendo leitura na íntegra, com a distribuição de avulsos das matérias de leis, de autoria do Executivo Municipal, para deliberação nesta sessão, já em estudos, tendo os mesmos recebidos pareceres das Comissões, em especial de Finanças, Justiça e Legislação, conjunta com a de Serviços  Públicos Municipais, cujo teor acompanhou o parecer jurídico pela aprovação devida a constitucionalidade, legalidade e relevante interesse público, pareceres deliberados na sessão em curso, colocados em primeira fase/turno de discussão,  o Vereador Gilberto Paranhos Soares comentou que em relação ao projeto de lei nº 038/2018, que cria cargos públicos no ESF de dentista e coordenador, já havia posicionado contrário pois não vê necessidade de maiores despesas com o coordenador, mas que não apresentará emendas. Havendo o término das discussões, anunciada a primeira votação nominal, cada um por sua vez, assim ficou:  Projeto de Lei Complementar nº 018 – autoria Executivo Municipal, renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 038/2018 – que dispõe sobre criação de cargo público que especifica, 07(sete) votos ‘sim’; 01 (um) voto ‘não’ do Vereador Gilberto Paranhos Soares; nenhuma abstenção; -Projeto de Lei Complementar nº 020/2018 – autoria Executivo Municipal, renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 039/2018 – dispõe sobre criação de Programa de prorrogação de licença à gestante, 08 (oito) votos ‘sim’; nenhum ‘não’; nenhuma abstenção. Havendo requerimento de urgência, assinado nos termos regimentais, o Sr. Presidente  anunciou a segunda e última discussão e votação nominal, não ocorrendo alteração de pareceres, nem emendas, passou-se a segunda e última votação nominal:  Projeto de Lei Complementar nº 018 – autoria Executivo Municipal, renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 038/2018 – que dispõe sobre criação de cargo público que especifica, 07(sete) votos ‘sim’; 01 (um) voto ‘não’ do Vereador Gilberto Paranhos Soares; nenhuma abstenção; -Projeto de Lei Complementar nº 020/2018 – autoria Executivo Municipal, renumerado para Projeto de Lei Complementar nº 039/2018 – dispõe sobre criação de Programa de prorrogação de licença à gestante, 08 (oito) votos ‘sim’; nenhum ‘não’; nenhuma abstenção.  O Sr. Presidente comentou que tendo ocorrido as duas reuniões ordinárias de junho/2018, os vereadores municipais passarão para o recesso a partir de julho, só retornando em agosto de 2018, ou na ocorrência de reunião extraordinária, explicando que nesses casos não existe remuneração extra. Não tendo  nada mais para tratar a reunião foi encerrada , da qual será lavrada  a presente ata que lida e aprovada será devidamente assinada pelo vereador Secretário Sr. Flávio Magalhães da Cruz, Sr. Presidente João Carlos Silveira Pereira bem como os demais vereadores para constar .Sala das sessões da Câmara Municipal de Piedade de Ponte Nova, aos 12 de junho de 2018.  

Presidente Vereador  João Carlos Silveira  Pereira ______________________;

Vereador Antônio Martins Brum______________________________________; 

Vereador Elvis Luciano Batista de Souza______________________________;

Vereador Flávio Magalhães da Cruz__________________________________;

 Vereador  Geraldo Nobre Neto______________________________________;

Vereador  Gilberto Paranhos Soares__________________________________;

Vereadora  Ireni Gessi de Souza Martins______________________________;

Vereador José Carlos da Silva______________________________________;

Vereador Osmar Firmino___________________________________________.

Ata aprovada por _____________________________em  _____/__________  de 2018.

Ata divulgada no www.sapl.piedadedepontenova.mg.leg.br.
